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RESUMO: A presente pesquisa teve como objetivo geral verificar se a abordagem 

comunicativa é utilizada no ensino de língua inglesa na escola pública de Juína e os resultados 

de sua aplicação. Depois de observação feita nesta escola de ensino fundamental, notamos 

grande dificuldade no ensino/aprendizado pelos professores e alunos, o que deu a origem à 

proposta deste trabalho, que através de reflexão, se justificou pela relevância deste estudo e na 

contribuição que se almejou obter verificando se a abordagem comunicativa vem colaborar 

para o aprendizado de língua inglesa e se os professores são conhecedores dessa abordagem e 

de sua possível contribuição para tal processo. A pesquisa é de cunho qualitativo e a geração 

de dados foi feita através de pesquisa bibliográfica e observação in loco. A análise de dados 

foi elaborada através de questionário semiestruturado aplicado a professores de Língua 

inglesa locados nesta escola. Com essa pesquisa, tentamos contribuir nos estudos realizados 

acerca do ensino e aprendizagem de língua inglesa na escola pública, nesse caso em 

particular, o ensino através da abordagem comunicativa. Esse estudo não teve a pretensão de 

fechar nenhuma discussão acerca da abordagem comunicativa, mas, de buscar uma reflexão 

sobre as implicações e contribuições de sua aplicação. 
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ABSTRACT: The present research had as general objective verify whether the 

communicative approach is utilized in the teaching of English in public school Juína and the 

results of their application. After observation made in this elementary school, noted great 

difficulty in teaching / learning by teachers and students, which gave rise to the proposal of 

this work, that through reflection, if justified by the relevance and contribution of this study is 

that craved obtain verifying if the communicative approach comes collaborate for learning the 

English language and if teachers are aware of this approach and its possible contribution to 

this process. The research is of a qualitative nature and data generation was done through 

literature review and in situ observation. Data analysis was performed using semi-structured 

questionnaire applied to teachers of English language leased out this school. With this 

research, we try to contribute in studies about teaching and learning of English in the public 

school, in this particular case, teaching through communicative approach. This study did not 

aim to close any discussion on the communicative approach, but to seek a reflection on the 

implications and contributions of its application. 
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 O ensino de língua estrangeira (LE) no Brasil, especificamente o de língua inglesa, 

(LI), foi, através dos séculos, marcado por diversas tentativas de implantação de 

metodologias/abordagens de ensino. 

Com base em diversas perspectivas teóricas, professores vêm alcançando, ao longo 

dos anos, fundamentos para tornar seus alunos melhor capacitados. Desde a perspectiva 

behaviorista, existencialista, que vê o indivíduo como um receptor passivo de estímulos, ou 

seja, aprende uma LE por imitação e repetição, até àquele denominada Abordagem 

comunicativa, interacionista, que concebe o ensino de língua pautado na comunicação e 

interação. 

 Diante dessa percepção dos diferentes métodos de ensino de LE, surgiu o tema desse 

trabalho, que com a intenção de refletir sobre diversas metodologias/abordagens no ensino de 

LE no Brasil, observa as práticas no ensino de LI em uma das escolas públicas de ensino 

fundamental, localizado em Juína noroeste de Mato Grosso. 

Este trabalho, uma pesquisa bibliográfica e qualitativa, que dispondo de questionário 

semiestruturado aplicado a professores de LI, possibilitou a aquisição de dados que ampliaram 

conhecimentos sobre o pensamento dos professores acerca da abordagem comunicativa, e sua 

relação com o processo de ensino/aprendizagem de LI. 

Através desse procedimento, procurou-se refletir levando em consideração os atuais 

direcionamentos sociais e humanos, advindas dos processos de globalização. Principalmente, 

em relação à necessidade de uma língua franca, que atenda a universalidade da comunicação 

entre os povos, no caso por sua já abrangente instalação, a LI.  

Julgou-se, então, em face ao exposto, justificável a realização desta pesquisa com a 

intenção de se refletir sobre a “Abordagem Comunicativa”, que em razão de sua maneira de 

abordar diferentes estratégias se coloca como uma das atuais formas de ensino/aprendizagem.  

Logo, uma exposição diacrônica apresentando as diversas abordagens adotadas pelos 

professores do ensino de LI nas escolas públicas do Brasil, se torna pertinente. Especialmente 

quando respaldadas pelos olhares de diversos teóricos da área da Linguística Aplicada 

contemporânea, tais como, Coracini (1999), Moita Lopes (1996), Rajagopalan (2005), 

Almeida Filho (2009, 2010). 

 Assim, observa-se que a partir do século XIX, em razão dos avanços técnicos e 

científicos e ainda da ampliação dos processos econômicos e comerciais a necessidade na 

interação comunicacional entre os povos e nações, torna-se ainda maior. No Brasil, mesmo 

que bem mais lentamente, essa necessidade também é percebida. Segundo Leffa (1999): 



 

 

[...] Foi só muito lentamente, a princípio com a chegada da Família Real, em 

1808, posteriormente com a criação do Colégio Pedro II, em 1837, e 

finalmente com a reforma de 1855, que o currículo da escola secundária 
começou a evoluir para dar ao ensino das línguas modernas um status pelo 

menos semelhante ao das línguas clássicas [...] (LEFFA, 1999, p.14) 
 

Conforme apresentado por Leffa (1999), no Brasil, logo após a chegada da família 

real, o Príncipe Regente decreta em de 22 de junho de 1809, o estabelecimento do ensino de 

língua estrangeira, em razão da abertura dos portos ao comércio internacional.  

Em acordo com os escritos de Camargo e Moraes (1993, p. 231), o conhecimento de 

inglês, ao contrário do francês, ainda não era exigido para o ingresso nas academias do 

Império, sendo utilizado apenas como uma nova opção no incipiente mercado de trabalho da 

época justificava-se apenas pelo aumento do tráfego e das relações comerciais da nação 

portuguesa com a inglesa.  

Só a partir de 1831, quando os novos Estatutos das Academias de Ciências Jurídicas 

do Império incorporaram a estas instituições seis cadeiras para ministrarem os conhecimentos 

exigidos na época, é que a língua inglesa começou a ser exigida nos exames de admissão às 

faculdades de direito. Vale como curiosidade, destacar de acordo com Almeida (1989), que os 

primeiros professores remunerados no Brasil foram o Padre René Boiret, como professor de 

língua francesa, e o Padre irlandês Jean Joyce, como professor de língua inglesa, em 1809. 

 Segundo Moacyr Primitivo (1936), o ensino dessas línguas na Corte do Brasil, foi 

influenciado, também, pelo enciclopedismo, primeiramente o francês e em segundo plano o 

inglês. O ensino de inglês no país só iria passar a uma posição de destaque com a República, 

na reforma do ministro Francisco Campos, mais precisamente com a Portaria de 30 de junho 

de 1931, que especificou, pela primeira vez, os objetivos, conteúdo e, a metodologia do 

ensino de cada disciplina do “curso fundamental”.  

 De acordo com Abreu (1935, p. 45), com tal regulamento, começou a ser enfatizado o 

“sistema fonético estrangeiro” e a “leitura de textos fonética e ortograficamente escritos”, que 

fez com que o ensino das línguas vivas estrangeiras logo passasse com a “Reforma 

Capanema”, de 1942, a ter um método oficial: o “método direto intuitivo”, segundo o qual a 

língua estrangeira deveria ser ensinada na própria língua estrangeira.  

 Percebe-se então, que a Reforma instituiu o que de mais moderno e avançado havia na 

época para o ensino das línguas estrangeiras na escola secundária. Porém, durante os vinte 

anos de sua vigência, ajustes e alterações, quase que sucessivas, tiveram que ser realizadas, 

não ocorrendo então, a execução do que havia sido estipulado, exceto em raras exceções.  



 

 

  Devido aos conflitos políticos mundiais que acabaram por iniciar a Segunda Guerra 

Mundial, a difusão da língua inglesa no Brasil passou a ser vista como uma necessidade 

estratégica para contrapesar o prestígio internacional da Alemanha que encontrava no Brasil 

particular simpatia.  

Assim, Paralelo a todo este trajeto histórico, em 1935 surgiu o primeiro acordo de 

cooperação entre a “Escola Paulista de Letras Inglesas” e o Consulado Britânico, dando 

origem à “Sociedade Brasileira de Cultura Inglesa”, precursora da atual Cultura Inglesa. 

 Em 1938 surgiu também em São Paulo, o primeiro instituto binacional com o apoio 

do consulado norte-americano: o “Instituto Universitário Brasil - Estados Unidos” que mais 

tarde foi renomeada “União Cultural Brasil - Estados Unidos”. Foi só a partir da década de 

1960 que se iniciou a proliferação dos cursos comerciais operando em redes de franquia. 

Ao delinear o percurso do ensino da LI no Brasil se julga necessária uma distinção 

entre os conceitos de Abordagem (Approach) e Método (Method), intencionando uma 

compreensão mais fluente sobre o abordado.  

De acordo com Richard & Rogers (1982, 2001), abordagem (approach) refere-se às 

“teorias sobre a natureza da língua e do aprendizado da língua que servem de fonte para as 

práticas e princípios no ensino de idiomas”; segundo os autores:  

Todos os métodos de ensino de línguas operam explicitamente uma teoria de 
linguagem e crenças ou teorias sobre como a língua é aprendida. Teorias no 

nível de abordagem se relacionam diretamente ao nível do design, pois elas 

proporcionam as bases para determinar as metas e conteúdo de um 
planejamento de língua. Elas também se relacionam ao nível do 

procedimento, pois elas proporcionam o fundamento linguístico e 

psicolinguístico para a seleção de técnicas e atividades de ensino particular.  
(RICHARDS, RODGERS, 1982, p. 155) 

  

Na visão dos autores, o método, além da combinação, é a compreensão de três outros 

termos, que são: “abordagem; uma teoria da linguagem e da aprendizagem de língua, design; 

contexto linguístico, organização do conteúdo, descrição do papel do professor, aluno e do 

material didático, e procedimentos; técnicas e práticas”. Para Richards e Rodgers (1982, 

2001), método (Method), é a combinação desses três fatores já citados, abordagem, design e 

processos. Citando outro autor Jeremy Harmer (2001, p. 78), no livro The Practice of English 

Language Teaching, “[...] método é o que nos permite colocar a abordagem na prática [...]. 

Métodos incluem vários procedimentos e técnicas como parte de seu corpo padrão [...]”, o que 

se entende desse modo é que método e abordagem se unem para transformar teoria em 

prática. 



 

 

O teórico Almeida Filho (2009, p. 63) cita o termo metodologia associado à idéia de 

métodos de ensino, cujo conceito “compreende um conjunto de procedimentos recomendáveis 

para bem ensinar uma língua”. De acordo com Almeida Filho (2009, p. 93), a abordagem se 

apresenta como, “conjunto de conceitos nucleados sobre aspectos cruciais do aprender e 

ensinar uma nova língua.” Para o autor, a abordagem é mais ampla e abstrata que do que a 

metodologia, pois, “a abordagem produz ações e rumos, como a confecção de materiais, 

planejamento de cursos, técnicas de apresentação, prática e uso da língua a ser ensinada”, 

(p.63), já a metodologia, como um conjunto de idéias que justificam ensinar de certa maneira 

(método). Almeida Filho (2009, p.78) elabora um gráfico diferente ao de Richards e Rodgers 

(1982, 2001), pois, apresenta todo o ensino de uma língua-alvo sob a influência da 

abordagem. Para o autor, a abordagem de ensinar resulta de um conjunto de concepções, 

sejam elas, crenças implícitas ou pressupostos elaborados pelo contexto, em que outros 

agentes também venham atuar como, outros professores, orientadores, coordenadores e 

diretores.Desta forma, embasada do uso dessas terminologias, busca-se, a partir destes 

conceitos, tornar mais claras as argumentações.  

 Ao longo do tempo, o ensino de LI foi permeado por diversas metodologias
3
 

buscando uma competência no idioma-alvo. Entretanto, foi nos anos 60 e 70 que o ensino de 

línguas estrangeiras começou a se intensificar e, com isso, houve uma maior preocupação com 

uma abordagem que possibilitasse o melhor aproveitamento e fluência da língua.  

 Muitas teorias sobre aprendizado e ensino de línguas foram propostas paralelamente, 

sempre diretamente influenciadas por duas ciências: a linguística e a psicologia.  

 Durante décadas, a metodologia predominante foi a chamada tradicional, ou tradução 

e gramática.  Desse modo, era dado privilégio a leitura, a escrita e a tradução para finalidades 

literárias, ficando em segundo plano, a compreensão e a expressão oral significativa. 

 O primeiro grande movimento em oposição ao método tradicional de 

gramática/tradução ocorre por volta dos anos 50, quando o behaviorismo de Skinner na área 

da psicologia e o estruturalismo de Saussure na área da linguística estavam sendo discutidos 

através de reflexões acadêmicas. 
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propiciadas e vividas na Língua ou variante a̠lvo em sala de aula e nas suas extensões. (p.63˗64). Michael 

Lewis [The Lexical Approach, 1993:2], por sua vez, resume “abordagem” de modo bem mais prático: 

[...]abordagem é o porquê” de ensinarmos o que ensinamos e do modo como ensinamos.  

 



 

 

 Os linguistas de então passaram a valorizar a língua na sua forma oral.  Pode-se 

afirmar que, entre os séculos XIX e XX, houve no ensino de línguas estrangeiras um marco 

importante, pois, as pesquisas na área de fonética e a ascensão da lingüística ao status de 

ciência começariam a fornecer a partir daí, dados para a fundamentação teórica de que 

pesquisadores e professores de LE necessitariam para o desenvolvimento de uma metodologia 

de mais qualidade no aprendizado de idiomas.  

 O Comportamentalismo, ou Behaviorismo (do inglês Behaviorism, derivado 

de behavior que significa comportamento, conduta), é segundo o dicionário Houaiss, teoria e 

método de investigação psicológica que procura examinar do modo mais objetivo o 

comportamento humano e dos animais, com ênfase nos fatos objetivos (estímulos e reações), 

sem fazer recurso à introspecção, ou seja, como próprio nome já diz, tem como objeto de 

estudo o comportamento, que é caracterizado pela resposta dada a estímulos externos, e 

segundo Watson (1929), seu objetivo teórico é prever e controlar o comportamento. Watson 

foi o principal divulgador do behaviorismo e inspirador de Skinner, prevendo a utilização de 

seus princípios na psicoterapia, na educação e até na formulação de políticas públicas. 

 As teorias de Watson e Skinner sustentavam que, o aprendizado de línguas estaria 

relacionado a reflexos condicionados, e que a mecânica de imitar, repetir, memorizar e 

exercitar palavras e frases seria instrumento para se alcançar habilidade comunicativa. Para 

Skinner e Watson aprender não consiste, ao menos inicialmente, no comportamento 

governado por regras. 

 A aprendizagem é o que os organismos fazem em resposta a estímulos. Para um 

behaviorista um organismo aprende, por assim dizer, de seus sucessos e erros.  

Ellis (1994), afirma o predomínio behaviorista por duas décadas após a segunda guerra 

mundial e teve como inspiração as teorias de aprendizagem geral propostas por psicólogos 

como Watson (1924) e Skinner (1957).  

 Pode-se, ainda, observar de acordo com o PCN-LE (Brasil, 1998), sobre o 

behaviorismo: 

[...] a aprendizagem de Língua Estrangeira na visão behaviorista, a aquisição 

de novos hábitos lingüísticos verifica-se por meio da automatização de 
novos hábitos. De acordo com essa visão, a apresentação de um item lexical 

é estímulo que deve ser seguido de uma repetição por parte do aluno e que é 

reforçada pelo professor, agindo como um avaliador de tal resposta. Esta 
sequência de estímulos resulta no uso de metodologias que priorizam 

exercícios de repetição e substituição. (p.56)  

 

 Esta visão acabou dando origem aos métodos áudios-orais e audiovisuais nos anos 40, 

que com a entrada dos americanos na guerra, partindo da necessidade de produzir, com 



 

 

rapidez, falantes fluentes em várias línguas, acopla-se em 1943, desenvolvido pelo exército 

americano, um grande programa didático, com bases no estruturalismo lingüístico e as bases 

psicológicas behavioristas, métodos baseados em automatismo e atrelados a planos didáticos.  

A preocupação era de que não houvesse erros por parte dos alunos, pois, pode-se dizer 

que ao serem usados processos mecânicos para formação de hábitos, sendo estes estruturados 

e automatizados, os erros não poderiam ser memorizados, assim, apresentavam-se exercícios 

de memorização e a gramática era colocada de forma gradual através de modelos onde o 

léxico não mais era apresentado em forma de lista e sim, de frases que eram memorizadas. 

Isto representava aos alunos, uma forma mecânica de aprendizado, não que não tivesse 

o efeito desejado, porém a dificuldade de passar da automatização para a expressão 

espontânea da língua foi uma das maiores críticas a esta metodologia. 

 É a partir da segunda metade do século XX, sob a condução de Noam Chomsky, que 

se desenvolve a corrente teórica denominada Gramática Gerativo-Transformacional, definida 

por Suassuna (1995) como: 

Preocupado em aplicar, na descrição de uma língua, os métodos formais da 
Lógica e da Matemática, e também em oposição à abordagem 

excessivamente morfológica do estruturalismo e aos behavioristas, que o 

antecederam, Noam Chomsky procurou tecer uma gramática formal, 

explícita e adequada, de base fundamentalmente sintática. Seu objetivo mais 
geral era explicar os mecanismos cognitivos da mente humana, para os 

quais, o caminho mais adequado seria o estudo da linguagem. (p. 73) 
 

 Dessa forma, Chomsky se propõe investigar a hipótese da estrutura inicial de que o 

espírito humano deve possuir para construir frases gramaticais a partir de dados dos sentidos.   

 Noam Chomsky, nos anos 60, revoluciona a linguística com suas teorias de que a 

linguagem é um sistema de conhecimentos interiorizado na mente humana e, que este é 

dotado de habilidade criativa e não memorizada, que não são as regras da gramática que 

determinam o que é certo e errado, mas sim o desempenho de um falante nativo que serve 

como modelo e determina o que é usual ou não usual, referente a afirmação o autor comenta:  

 

Por que estudar a linguagem? Há muitas respostas possíveis e, ao focalizar 
algumas delas, não pretendo, é claro, depreciar outras ou questionar sua 

legitimidade. Pessoas, por exemplo, podem simplesmente achar os 

elementos da linguagem fascinantes em si mesmos e querer descobrir sua 

ordem e combinação; sua origem na história ou no indivíduo, ou os modos 
de utilização no pensamento, na ciência ou na arte, ou no intercurso social 

normal. Uma das razões para estudar a linguagem – e para mim, 

pessoalmente, a mais premente delas – é a possibilidade instigante de ver a 
linguagem como um “espelho da alma”, como diz a expressão tradicional. 

Com isto não quero apenas dizer que os conceitos expressados e as 

distinções desenvolvidas no uso normal da linguagem nos revelam os 



 

 

modelos do pensamento e o universo do “senso comum” construídos pela 

mente humana. Mais instigante ainda, pelo menos para mim, é a 

possibilidade de descobrir, através do estudo da linguagem, princípios 
abstratos que governam sua estrutura e uso, princípios que são universais por 

necessidade biológica e não por simples acidente histórico, e que decorrem 

de características mentais da espécie (CHOMSKY, 1980, p. 9). 
 

 Mais recentemente as idéias de Chomsky passaram a inspirar a metodologia de ensino 

de línguas na direção de uma abordagem humanística baseada em comunicação e 

intermediação de um orientador carismático, e com participação ativa do aluno construindo 

sua habilidade. 

Busca-se a partir de agora destacar a “Abordagem Comunicativa” e enfatizar uma 

reflexão, não numa visão de solução, porém, apresentá-la como uma das fontes 

contemporâneas para a aprendizagem de língua estrangeira. 

Conforme afirma Almeida Filho (2009, p. 61), “até a década de 70, no Brasil, a LI foi 

ensinada através de duas metodologias, a gramática e tradução e o 

audiolingual/estruturalista”.  

O ato de “ensinar”, estava ligado a técnicas que pudessem capacitar o “novo 

professor” ao emprego de metodologias que fossem mais eficazes ao ensino/aprendizado.   

A partir dos anos 70, a Abordagem Comunicativa (The Communicative Approach) 

surgiu como uma alternativa à metodologia estruturalista e ao behaviorismo dos anos 50 e 60, 

tendo, porém, alcançado seu maior desenvolvimento a partir dos anos 80. 

 A abordagem comunicativa se originou, nos Estados Unidos, do trabalho dos 

linguístas antropólogos Hymes e Halliday (1976), que viam a língua como um sistema de 

comunicação para a expressão do significado. Este conceito foi desenvolvido por Hymes 

(1991), baseado em reflexões críticas sobre a noção de competência e desempenho de 

Chomsky.  Para Hymes (1972), um falante para alcançar uma competência comunicativa não 

deve apenas dominar as estruturas linguísticas, mas saber, também, como uma língua é usada 

pelos membros de uma comunidade e interagir com ela.  

 Com estas mudanças no quadro teórico, há uma mudança no padrão do ensino de LE 

e surge o que se conhece atualmente, como Abordagem Comunicativa que, na verdade, não é 

uma metodologia em si, mas pressupostos teóricos que orientam o ensino de língua 

estrangeira. O potencial funcional e comunicativo da linguagem torna-se, então, o centro de 

discussão.  

 Os pressupostos teóricos que servem à Abordagem Comunicativa têm origem em 

várias áreas disciplinares: a filosofia da linguagem com os atos de fala, com a contribuição de 



 

 

Wittgenstein (investigações filosóficas, 1999), de Austin (1962) e Searle (1969) e a influência 

do Estudo dos fatores contextuais que determinam os usos linguísticos nas situações de 

comunicação, da sociolingüística e da Análise do Discurso. Não mais se pensa isoladamente a 

palavra e a sentença como pertencente a um sistema abstrato, mas sim, pensar o enunciado 

pleno de vida e de ação. É preciso ainda, citar os lingüistas ingleses Halliday (1976) e 

Widdowson (1978), com as questões do uso da linguagem devidamente contextualizada, ao 

qual, privilegia-se o uso que engloba a forma. 

 Paralelamente, na Europa Ocidental, com a emergência de um projeto político de 

união dos países, sendo um dos maiores desafios, a diversidade de línguas, a “Comunidade 

Européia”, buscava então nos profissionais e pesquisadores da “Linguística Aplicada”, um 

modo de aprendizagem da língua de formato mais eficaz que o proporcionado pelo método 

Tradicional, então usado na época.   

 Segundo Almeida Filho (2009), autores ingleses como David Wilkins (1971, 1976) e 

Henry Widdowson (1978), consolidaram bases importantes ao ato de “aprender e ensinar” 

línguas dentro de uma alternativa ortodoxa que se anunciava: a da Abordagem Comunicativa, 

construindo sentidos na interação, proposta na Índia por Nagore Prabhu nos anos 90. 

 No Brasil, o Seminário Nacional para o Ensino de Línguas, na UFSC - Florianópolis 

em 1978, de acordo com Almeida Filho (2009), pode ser considerado um marco para o início 

do movimento comunicativo no Brasil.  

Assim considerado, por ser o primeiro evento acadêmico nacional dedicado ao 

comunicativismo propondo a abordagem comunicativa, como modo de se conceber o ensino e 

a aprendizagem de uma nova língua em oposição ao estruturalismo existente no ensino de 

línguas estrangeiras na época. 

 Segundo Almeida Filho (2009, p.81), a abordagem comunicativa parte do pressuposto 

de que a aprendizagem de uma LE se dá num contexto de interação político-cultural 

propositada, em que, “aprender uma língua não consiste apenas em aprender outro sistema, 

mas sim como um processo emergente de significações e identidade, isto é, construir a partir 

de contextos sociais concretos e experiências prévias, ações sociais e culturais apropriadas”.  

Em relação à aplicação da abordagem comunicativa como ferramenta de ensino pode 

ser considerada as variáveis internas e externas.  

Internas; as condições socioculturais, motivação e interesse pessoal, capacidade 

intelectual.  



 

 

Externas; o material didático e tempo de estudo são fatores que geram resultados 

variados. Para a Abordagem Comunicativa é muito importante o uso interacional da língua, 

ou seja, Vygotsky (1984), afirma que: 

 

[...] um aspecto essencial do aprendizado é o fato dele criar a Zona de 

Desenvolvimento Proximal; ou seja, o aprendizado desperta vários processos 
internos de desenvolvimento, que são capazes de operar somente quando a 

criança interage com pessoas em seu ambiente e quando em cooperação com 

seus companheiros. (p. 101) 
 

Em conformidade com esta citação, se vê a oportunidade de interação social dada 

através das palavras de Vytgosky (1984), como uma ferramenta para o desenvolvimento do 

aprendiz de LI para uma situação real de comunicação, na qual alunos e professores 

participam interagindo na construção de um conhecimento conjunto.  

De acordo com Almeida Filho (2010, p.36), “nos métodos comunicativos, o foco está 

no sentido, no significado e na interação entre sujeitos na língua estrangeira. O que não 

descarta a possibilidade da exposição de regras e práticas gramaticais em sala de aula”.  

Esta ênfase menor na gramática, de acordo com o autor, é muitas vezes compreendida 

como não ensinar gramática, porém, em uma compreensão equivocada do ensino 

comunicativo, o que gera uma grande distância entre uma vanguarda teórica arrojada e uma 

tradição gramatical profundamente arraigada em professores, alunos e material didático.  

Deste modo, entende-se que na abordagem comunicativa todas as técnicas, 

procedimentos e princípios, além do papel do professor e dos alunos, estão amplamente 

voltados para os aspectos comunicativos da língua através da interação, motivação e uso real 

da língua, proporcionando, portanto ao aprendiz, desenvolver uma competência comunicativa 

real proposta á aprendizagem de LI.  

Nesta abordagem, entende-se o professor como mediador no processo de 

ensino/aprendizagem de uma segunda língua, em que, ao professor cabe propiciar eventos 

comunicativos que venham colaborar no desenvolvimento gradual da fala e da escrita entre os 

aprendizes, usando os erros como processos a serem superados sem serem enfatizados como 

prioridade; as experiências de aprendizagem podem estar relacionadas a uma meta específica 

e ter relação com o mundo fora da escola. 

  Os alunos precisam, por meio dessa interação, “compreender as transformações 

ocorridas em nossa sociedade [...]; entender o papel que a língua inglesa desempenha hoje 

nessa sociedade [...] e, por último, ter embasamento metodológico adequado a esse quadro de 

mudanças” (BERGER, 2005, p.79). Nesta direção, pode-se dizer que a função atual do 



 

 

profissional da área de ensino de línguas, é uma das peças-chave na adoção de uma nova 

postura em sala de aula. 

Ao dizer eu sou comunicativo, faz-se necessária uma transformação interna, explícita 

nos planejamentos, nas confecções de novos materiais, no modo de pensar sobre os alunos e 

sobre si mesmo. De acordo com Almeida Filho (2010, p.42), 

 
Num primeiro sentido, ser comunicativo significa preocupar-se mais com o 

próprio aluno enquanto sujeito e agente no processo de formação através da 

LE, isso implica menor ênfase no ensinar e mais força para aquilo que abre 
ao aluno a possibilidade de se reconhecer nas práticas do que faz sentido 

para a sua vida do que faz diferença para o seu futuro como pessoa.  
 

Segundo Almeida Filho (2010), esperar-se-á que em sala de aula o professor 

comunicativo tenha um novo olhar sobre os pensamentos dos alunos, isto é, “que domine 

menos nas atividades de aula, e que passe a palavra aos alunos mais frequentemente do que o 

habitual. Isso porque o aluno possui questionamentos e dúvidas”. (p.44).  Ao professor caberá 

estimular os alunos através de tarefas de real significação e relevância para a prática e uso da 

língua; tolerar o papel de apoio da língua materna, inclusive os erros que passam a ser 

reconhecidos como sinais de crescimento de uma nova capacidade de comunicação em outra 

língua; respeitar a variação afetiva, tais como, a motivação, a participação ativa, a colaboração 

e a interação.  

A proposta de se trabalhar em grupo faz parte de uma abordagem comunicativa 

colaborativa, cuja responsabilidade de aprendizagem pertence a todos.   

O professor comunicativo, ao buscar a interação entre os grupos, estimula os alunos a 

procurarem alcançar maior espontaneidade em LI; em suma, quando o professor provê uma 

forma mais interativa das atividades em grupos, passando a ser um monitor entre os 

aprendizes, procurando formar certa independência lingüística entre eles, isto poderá tornar o 

ensino/aprendizagem muito mais produtivo e satisfatório, atribuindo maior segurança entre os 

alunos para se comunicarem oralmente. 

A proposta é que a comunicação entre os aprendizes e professor seja espontânea e ao 

mesmo tempo orientada, de forma a construir na sala de aula, um espaço de interação onde 

todos tenham prazer e oportunidade de desenvolver o aprendizado através de diálogos simples 

e reais, motivando o crescimento das habilidades orais e escritas de forma natural. 

O papel do aluno nesta abordagem é fundamental para a sua aprendizagem, a ele cabe, 

como colaborador, ser ativo na sala de aula passando a contribuir, ajudar e ter participação 

responsável pelo processo de aprender outra língua. De acordo com Almeida Filho (2010, 



 

 

p.25), “o aluno vai fazer a lição, buscar ocasiões de uso, praticar, discutir em grupo e coletar 

material.” Ou seja, na perspectiva desta abordagem, espera-se que o aluno assuma 

responsabilidades pelo seu progresso ao tomar consciência da participação no seu processo de 

aprender; ser ativo na sala de aula trazendo sugestões, colaborar com sua aprendizagem por 

meio do compartilhamento, interagir e se propor a aprender a aprender. 

Ainda dentro do envolvimento dessa abordagem um aspecto importante se relaciona a 

importância da língua e ao poder e domínio por ela exercido, nesse sentido Pennycook (1994, 

p. 301), afirma que “Nenhum conhecimento, nenhuma língua e nenhuma pedagogia é neutra 

ou apolítica”.  

 |De acordo com Moita Lopes (1996), que não nega o atual prestígio da língua inglesa 

na sociedade intercedendo sobre a necessidade de seu ensino/aprendizagem, demonstra a 

extrema importância que tenhamos consciência do papel hegemônico exercido por essa 

língua; caso contrário, adverte o autor, estaremos como professores, formando meros 

consumidores e consumistas passivos de cultura e de conhecimento veiculados através de uma 

língua que exerce uma posição social dominante. De acordo com Moita Lopes (2005, p. 66): 

 

[...] o que está em jogo não é aprender uma LE para adquirir um pacote da  
cultura da LE (aquela que existe na lojinha de um aeroporto), mas para se 

dar conta do mundo multicultural em que se vive, atentando-se para os 

embates culturais e para a diferença que nos constitui e tornando claro um 

projeto ético na sala de aula.  
 

Pode-se perceber a grande responsabilidade que o professor atual possui em fazer com 

que aprendizes de LE se tornem conhecedores da diversidade multilinguística e pluricultural, 

sem torná-los alienados a sistemas, onde os mesmos possam conviver com o conhecimento do 

outro, sem desmerecer o valor de si mesmo, valorizando e construindo sua identidade, como 

sujeito produtor de sua própria cultura.  

É em razão desta responsabilidade, que neste ponto do estudo se aborda, ainda que 

superficialmente alguns aspectos da Linguística Aplicada. 

Pela visão de Moita Lopes (1996), Pennycook (1998), Grabe (2002), se pode refletir 

como a Linguística Aplicada pode colaborar com o estudo das linguagens humanas através 

dos anos. 

De maneira geral a Linguística Aplicada tem seu impulso a partir dos anos de 1940, de 

acordo com Grabe (2002), “na década de 50, dois marcos são considerados importantes 

relacionados à Lingüística Aplicada: em 1956, a abertura da Escola de Linguística Aplicada 



 

 

na Universidade de Edimburgo na Escócia e em 1959, a criação do Centro de Linguística 

Aplicada nos Estados Unidos” (p. 3-12).  

Inicialmente, de acordo como autor, o linguista aplicado tinha como objetivo  

contribuir para um campo de conhecimento, do foco na pesquisa da aplicação linguística ao 

ensino de línguas e aos questionamentos sobre essa prática, posteriormente buscou-se aplicar 

as percepções dos linguístas ao ensino de língua estrangeira e materna.  

No Brasil, a chegada formal da Lingüística Aplicada ocorre em 1970, quando é 

fundada na PUC-SP, o primeiro programa de Pós-graduação stricto-sensu em Lingüística 

Aplicada.  

Alguns autores, entre eles, Celani (1992, 1998), Kleiman (1991, 1992, 1998) e Rojo 

(1999), ressaltam que nesse período a Linguística Aplicada estava ainda numa situação de 

dependência da Linguística Geral, pelo fato de que os linguístas aplicados terem sido 

precedidos historicamente por linguistas com uma vocação para as aplicações em questões 

práticas de ensino. 

Passando por vários reestruturamentos e pesquisas para se firmar como área de 

investigação independente dos conhecimentos advindos da Linguística, o linguista aplicado 

ampliou seus estudos, e na década de 80, segundo Grabe (2002), o foco central da Lingüística 

Aplicada estava relacionado a questões e problemas de linguagem ocorridos no mundo real. 

De acordo com Moita Lopes (1996), a Linguística Aplicada é uma ciência social de 

estudos de linguagem de caráter interdisciplinar que focaliza questões do uso de linguagem 

em diferentes contextos e com diferentes propósitos comunicativos e interacionais.  

  Segundo Almeida Filho (2009, p.25), sobre os objetivos da Línguística Aplicada 

(doravante LA), “[...] é possível generalizarmos que esses pesquisadores estão interessados, 

num plano maior, numa LA que seja capaz de explicar e aperfeiçoar as relações humanas 

através do uso da linguagem”. O autor trata da LA como campo de investigação de maneiras 

variadas, sendo uma delas, capaz de explicar as relações humanas através do uso de 

linguagem, tendo como exemplo, como as pessoas usam a linguagem no cotidiano e como 

gente de diferentes culturas usa a linguagem de modos diferentes. 

Nessa expansão de trabalho, o linguista aplicado iniciou pesquisas com um 

fundamento discursivo e sócio-histórico, ampliando seus estudos para além das fronteiras de 

ensino aprendizagem de línguas, passando a englobar questões de política e planejamento 

educacional; uso da língua em contextos profissionais; tradução; lexografia; multilingualismo; 

linguagem e tecnologia e corpus linguístico. 



 

 

O foco das pesquisas dos linguistas aplicados passou a ser a presença de problemas 

com relevância social, trazendo benefícios sociais a seus participantes. Acrescentamos assim, 

de acordo com Pennycook (1998, p. 23-25), “procurou-se compreender o sujeito como 

múltiplo, contraditório e constituído dentro de diferentes discursos. Os linguistas aplicados 

passam a ver as relações de poder na formação do sujeito na linguagem e por meio dela”. 

Vemos que o linguista aplicado passa a auxiliar o ser humano a conscientizar-se sobre o modo 

como a linguagem contribui para o domínio de algumas pessoas sobre outras. 

Assim, a LA passou a investigar a base ideológica do conhecimento produzido. Além 

disso, nos últimos anos da década de 90, (Grabe, 2002), as pesquisas da LA passaram a 

enfatizar as noções de conscientização linguística; a forma de aprendizagem de línguas; a 

aprendizagem a partir de interações dialógicas; os padrões para interação professor/aluno; a 

aprendizagem baseada no contexto e o professor como pesquisador através da pesquisa/ação. 

A descrição do linguista aplicado de acordo com Rajagopalan (2003): 

 
Um ativista, um militante, movido por certo idealismo e convicção 

inabalável de que, a partir de sua ação, por mais limitada e localizada que ela 

possa ser, seja possível desencadear mudanças sociais de grande 

envergadura e consequência. (p. 106). 

 

 Podemos dizer que o linguista aplicado atual, passa a assumir posturas morais, 

políticas e crítica, com a intenção de melhorar, e quem sabe mudar, um mundo pautado na 

indiferença e desigualdade.  

Nessas inúmeras mudanças ocorridas não se pode deixar de fora a importância dos 

conceitos do discurso propriamente dito no ensino de LE. Parece propício e relevante, abordar 

a visão de pressupostos teóricos da Análise do Discurso e, também, conceitos da área da 

Psicanálise. 

Para Bakhtin (1929), o fundamento de toda linguagem é a relação com o outro, o que 

mostra o sujeito não como fonte absoluta de sentidos, sendo sua construção linguística 

resultado de várias interações.  

De acordo com Coracini (1999, p. 11), “o sujeito, [...] é atravessado pelo inconsciente, 

e por isso mesmo, impossibilitado de se reconhecer e reconhecer o outro, já que é 

fragmentado, esfacelado, emergindo apenas pontualmente pela linguagem [...]”. A autora 

demonstra seu olhar perante um indivíduo que possui sua construção na diversidade, na 

diferença, elaborada em relação com o outro. 

Ainda segundo a autora, em se tratando de ensino de LE, ela contribui afirmando que, 

“o encontro de duas línguas (materna e estrangeira) estabelece uma relação de conflito” 



 

 

(CORACINI, 2003, p. 139). Procurar investigar este conflito pode colaborar para o 

entendimento dos sucessos e insucessos na aprendizagem de uma língua estrangeira. 

O que entendemos com esse conceito de conflito nos diz respeito ao momento em que 

o aluno entra em contato com o discurso do outro, no qual podemos dizer, ocorra o 

estranhamento, isto é, o aprender algo que lhe é estranho, por pertencer ao outro, ou ainda, 

correr o risco de confrontrar-se com o desconhecido, correr o risco de estranhar a si mesmo, a 

língua do outro e a própria língua. 

 Nas palavras de Coracini (2007a, p. 24), observa-se a sensibilidade com que a autora 

discorre sobre identidade: “[...] é no exato momento em que o sujeito se insere no discurso, 

que busca palavras (que são sempre suas e do outro) para se definir que ele se singulariza”. 

Daí o fato de se buscar entender o significado de identidade, segundo Coracini 

(2003b):  

[...] as representações que habitam o imaginário seja do aluno, seja do 

professor são reveladoras da identidade de um e de outro, se 

compreendermos identidade não como um conjunto de características 
congeladas que nos diferenciam uns dos outros, mas como um processo que 

não acaba nunca, que está o tempo todo se modificando e que constitui a 

complexidade do sujeito. (p.219). 
 

Na visão de Coracini (2003b), o termo identidade mostra o indivíduo desconstruído de 

si mesmo e (re) construído pela imagem do outro, sendo o mesmo, portador de uma formação 

em constante desenvolvimento, tornando-o complexo por seu autoconhecimento e 

infinitamente heterogêneo.  

Considerando que os aprendizes de uma língua estrangeira possuem esta característica 

de indivíduos capazes de através do outro, da cultura do outro, digamos do professor como 

sendo naquele momento do aprendizado, o outro ao qual nos referimos; entende-se que o 

professor de língua estrangeira lança as imagens com as quais o aprendiz poderá se identificar 

e se reconhecer. De acordo com Bakhtin (1990, p. 123), 

 

[...] a verdadeira substância da língua não é constituída por um sistema 

abstrato de formas lingüísticas nem pela enunciação monológica isolada, 
nem pelo ato psicofisiológico de sua produção, mas pelo fenômeno social da 

interação verbal, realizada através da enunciação ou das enunciações. A 

interação verbal constitui assim a realidade fundamental da língua. 
 

 Estas palavras do autor nos possibilitam dizer que o sujeito se constitui ouvindo e 

assimilando as palavras e os discursos do outro, o que significa dizer da (re) significação da 

construção do outro em si, provocando sua identificação. Essa compreensão pode significar a 



 

 

diferença entre o apreender significativo e o ensino pela simples reprodução de 

conhecimentos.  

Porém, outros conhecimentos desse estudo nos são importantes, neste momento os que 

se referem aos resultados do questionamento dirigido aos professores de LI, a respeito dos 

procedimentos para se aplicar uma metodologia diferenciada,  a abordagem comunicativa, em 

que os alunos pudessem notar uma diferença em seu aprendizado.  

Em suas respostas, alegaram dificuldades na aplicação desta abordagem por vários 

motivos como, falta de materiais, local adequado, problemas de indisciplina dos alunos, falta 

de motivação e até mesmo desânimo em relação a tudo o que tem sido feito até o momento 

pela escola pública, em relação ao ensino de LE. 

O que se projeta nas respostas dos professores, é que são participativos e abertos às 

idéias e eventos realizados no intuito de estarem sempre inovando e se capacitando; o que isto 

demonstra de acordo com Almeida filho (2009, p. 73), “[...] ao professor cabe sempre o 

desafio de pensar-se como pedra que rola; como profissional que merece o olhar da 

observação cientifica que refaz os conhecimentos e os coloca para sua inspeção formadora”.  

Segundo Moita Lopes (1996, p. 184), “é preciso que o professor ainda em formação 

envolva-se na reflexão crítica sobre o seu próprio trabalho”. O autor promove a idéia de 

reflexão crítica para que haja um procedimento auto avaliativo para o constante crescimento, 

e para que isto aconteça é necessário que haja abertura. Que busque no ensino crítico-

reflexivo o seu modo de como e porque ensina da forma que ensina. Ainda procurando 

pontuar a perspectiva de reflexão observamos de acordo com o PCN-LE (1998).  

A Língua Estrangeira no ensino fundamental tem valioso papel construtivo 

como parte integrante da educação formal. Envolve um complexo processo 

de reflexão sobre a realidade social, política e econômica, com valor 
intrínseco importante no processo de capacitação que leva à libertação. Em 

outras palavras, Língua Estrangeira no ensino fundamental é parte da 

construção da cidadania. (Brasil, 1998, p.41).  

Pode-se, então, afirmar que mesmo que demonstrando um conhecimento superficial da 

abordagem comunicativa como método de ensino, os professores se sentem como um campo 

fértil, pronto para ser cultivado, sob a perspectiva de se encontrar novos caminhos para um 

ensino/aprendizado que venha ser de melhor qualidade. 

Finalizando as argumentações, pode-se admitir que a reflexão sobre a forma como está 

sendo conduzido o ensino/aprendizado de LI no ensino fundamental de uma escola pública 

nesta cidade, especificamente na EE Ruben Alves de Azevedo, demonstraram que os 



 

 

problemas enfrentados pelos professores e alunos vêm influenciar numa aprendizagem de 

qualidade da LI pelos alunos. 

Que suas expectativas (dos professores) em desenvolver um ensino/aprendizado de 

qualidade, é pronunciada. 

Também, que o estudo e suas consequências, se fez pertinente, principalmente, ao 

trazer aos participantes um novo olhar para o que se pode chamar de intenção reflexiva, 

abordando hipóteses em que tal acontecimento, o desenvolvimento dos alunos através de uma 

nova forma de se abordar o ensino, poderia reverter em um melhor aproveitamento, tanto para 

os professores, quanto para o aluno aprendiz do ensino fundamental na disciplina de LI. 

Durante a aplicação da pesquisa, outros questionamentos foram surgindo e tomando 

um novo rumo, principalmente sobre a metodologia a qual vem sendo aplicada a língua 

inglesa nas escolas de ensino fundamental atualmente, onde os processos de aprendizado são 

colocados em questão, em razão de a ineficácia dos processos empenhados até o momento.  

Dessa maneira os alunos são levados a estudarem paralelamente em escolas de 

idiomas diversas, inculcando a crença de que a escola pública é ineficaz, ultrapassada e, seus 

professores, desqualificados e impotentes, não podem realizar um ensino produtivo que 

construa um alicerce confiável para o aprendizado de uma LE no ensino público. 

Deve-se atentar que o desenvolvimento deste trabalho, não propôs a abordagem 

comunicativa como processo definitivo e solução para os problemas com o ensino de LI no 

ensino público, mas como uma possível ponte a ser ligada a processos futuros. Apresentando-

se como mais uma sugestão para que alunos e professores possam obter melhores resultados 

em sua relação do apreender e ensinar. 

Ainda porque, pode-se perceber, com o desenvolvimento dos trabalhos, que a simples 

hipótese de se aplicar, ao ensino de LI em escola pública, a abordagem comunicativa, trouxe 

uma nova expectativa para todos os envolvidos na pesquisa.  

Reitera-se que este estudo não quer afirmar ser a abordagem comunicativa a melhor 

forma de se atingir as expectativas atuais, nem mesmo procura colocá-la como superior a 

qualquer outra metodologia aplicada anteriormente, porém o desejo de torná-la mais uma 

ferramenta para execução dos processos de ensino/aprendizagem nos tornam ansiosos e 

esperançosos em poder criar a mesma expectativa nos alunos, fazendo com que haja mais 

participação e interação na sala de aula de LI. 

 Desse modo, podemos afirmar que esta pesquisa veio colaborar de forma construtiva 

a toda esta comunidade escolar, trazendo expectativas de melhoras no sentido de ampliar 

nossos conhecimentos e buscar colocá-los em prática.  
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